
Lei 9.784/99 e Lei 8.429/92 
Professor: Raphael Spyere do Nascimento 

Lei nº 9.784/1999 
Processo Administrativo 

Ano: 2022 Banca: AOCP Órgão: Prefeitura de Novo Hamburgo - RS 
Prova: AOCP - 2022 - Prefeitura de Novo Hamburgo - RS - 
Procurador 

1. De acordo com a Lei nº 9.784/1999, assinale a alternativa 
INCORRETA.  
A) Os preceitos dessa Lei também se aplicam aos órgãos dos 

Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no 
desempenho de função administrativa. 

B) Inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de maior 
grau hierárquico para decidir.  

C) As decisões adotadas por delegação devem mencionar 
explicitamente essa qualidade e considerar-se-ão editadas pelo 
delegado. 

D) Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade 
responsável pelo processo e dos administrados que dele 
participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo 
motivo de força maior. 

E) Os processos administrativos de que resultem sanções poderão 
ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando 
surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de 
justificar a inadequação da sanção aplicada.  

Ano: 2021 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: SANESUL Prova: 
INSTITUTO AOCP - 2021 - SANESUL - Advogado 

2. Conforme o entendimento dominante do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) acerca dos bens públicos, do processo 
administrativo disciplinar e do poder de polícia, assinale a 
alternativa INCORRETA.  
A) A ocupação indevida de bem público configura mera detenção, de 

natureza precária, insuscetível de retenção ou indenização por 
acessões e benfeitorias. 

B) Construção ou atividade irregular em bem de uso comum do povo 
revela dano presumido à coletividade, dispensada prova de 
prejuízo em concreto. 

C) A Lei n° 8.112/1990 pode ser aplicada de modo supletivo aos 
procedimentos administrativos disciplinares estaduais, nas 
hipóteses em que existam lacunas nas leis locais que regem os 
servidores públicos. 

D) Na via do mandado de segurança, não é possível valorar a 
congruência entre a conduta apurada e a capitulação da pena de 
demissão aplicada no processo administrativo disciplinar. 

E) É legítima a cobrança da taxa de localização, fiscalização e 
funcionamento quando notório o exercício do poder de polícia 
pelo aparato administrativo do ente municipal, sendo dispensável 
a comprovação do exercício efetivo de fiscalização. 

Ano: 2021 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: Câmara de Teresina - 
PI Prova: INSTITUTO AOCP - 2021 - Câmara de Teresina - PI - 
Procurador 

3. Considerando a temática do Direito Administrativo, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
A) Consoante a Teoria dos Motivos Determinantes, os motivos 

apresentados como justificadores da prática do ato administrativo 
vinculam esse ato e, caso os motivos apresentados sejam 
viciados, o ato será ilegal. 

B) A Lei nº 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo 
decadencial para a revisão de atos administrativos no âmbito da 
Administração Pública federal, pode ser aplicada, de forma 
subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente norma local 
e específica que regule a matéria. 

C) O poder hierárquico caracteriza um poder de estruturação interna 
da atividade pública. Sendo assim, não há manifestação de 
hierarquia externa, isto é, entre pessoas jurídicas diversas.  

D) O poder disciplinar do Estado é o poder de aplicação de sanções 
por parte do Poder Público, sendo que essas sanções decorrem 
de vinculação especial entre o sancionado e o Estado, 
notadamente, a relação hierárquica e a relação contratual. 

E) A polícia administrativa incide sobre bens e direitos e os 
condiciona à busca pelo interesse da coletividade, bem como 
também recai sobre as pessoas, de forma ostensiva ou 
investigativa, evitando e punindo infrações às normas penais. 

Ano: 2021 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: Câmara de Teresina - 
PI Prova: INSTITUTO AOCP - 2021 - Câmara de Teresina - PI - 
Assistente Legislativo 

4. Se um cidadão pleiteia o direito de registro de sua marca 
comercial perante a Administração Pública, qual é a modalidade 
de processo administrativo em que se enquadra tal pleito? 
A) Processo de determinação. 
B) Processo de licenciamento. 
C) Processo de expediente. 
D) Processo de outorga. 
E) Processo de controle. 

Ano: 2021 Banca: AOCP Órgão: MPE-RS Prova: AOCP - 2021 - 
MPE-RS - Analista do Ministério Público 

5. Assinale a alternativa INCORRETA acerca do processo 
administrativo de acordo com a doutrina, a jurisprudência e o 
disposto na Lei n° 9.784/1999. 
A) São legitimadas como interessadas no processo administrativo as 

pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto aos 
direitos ou interesses difusos. 

B) Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver 
impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros 
órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam 
hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em 
razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial. 

C) De acordo com o entendimento do STJ, a prova emprestada pode 
ser utilizada no processo administrativo disciplinar, mas precisa 
ser autorizada pelo juízo competente e observados o contraditório 
e a ampla defesa. 

D) De acordo com a doutrina, no Brasil, os processos administrativos 
são enquadrados somente na modalidade graciosa, tendo em 
vista que a Administração pratica os atos necessários à decisão, 
que não tem força de coisa julgada. 

E) Quanto à instrução dos processos administrativos federais, o 
interessado poderá juntar documentos e requerer diligências, 
cabendo à Administração aceitá-las ou recusá-las, mediante 
decisão fundamentada. Contudo a fundamentação da decisão 
que recusar os documentos é dispensável nos casos em que as 
provas sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias. 

Ano: 2021 Banca: AOCP Órgão: MPE-RS Prova: AOCP - 2021 - 
MPE-RS - Analista do Ministério Público 

6. Assinale a alternativa correta quanto aos atos administrativos. 
A) Os atos vinculados são aqueles praticados pela administração 

pública sem apreciação subjetiva, já que são adstritos à 
tipificação legal anterior, como é o caso da licença para tratar de 
assuntos particulares prevista na Lei n° 8.112/1990. 

B) De acordo com a Lei n° 9.784/1999, a intimação do interessado 
para ciência da decisão administrativa observará antecedência 
mínima de dois dias úteis quanto à data de comparecimento. 

C) Conforme entendimento do STF, ao Estado é facultada a 
revogação de atos que repute ilegalmente praticados, sendo 
indispensável o prévio processo administrativo para tanto, exceto 
quando já tiverem decorridos efeitos concretos. 
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D) A Lei n° 9.784/1999 determina que a Administração possui prazo 
decadencial de cinco anos para rever seus atos e, conforme 
posicionamento do STJ, o referido prazo poderá ser aplicado de 
forma subsidiária no âmbito estadual e municipal quando ausente 
norma específica. 

E) As intimações dos atos administrativos serão consideradas nulas 
quando não observarem as prescrições legais, sendo que o mero 
comparecimento do administrado não supre sua falta ou 
irregularidade. 

Ano: 2020 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: Prefeitura de Novo 
Hamburgo - RS Prova: INSTITUTO AOCP - 2020 - Prefeitura de 
Novo Hamburgo - RS - Guarda Municipal 

7. Nos processos administrativos, serão observados, entre 
outros, os critérios de: 
A) atuação conforme a lei e o Direito; observância das formalidades 

essenciais à garantia dos direitos dos administrados. 
B) cobrança de despesas processuais; impulsão, somente quando 

provocado, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação 
dos interessados. 

C) impessoalidade administrativa quando constatada conveniência. 
D) atuação quando e conforme conveniência administrativa; 

celeridade e objetividade. 
E) interpretação da norma administrativa da forma que melhor 

garanta o atendimento do fim público a que se dirige, podendo 
aplicar de forma retroativa de nova interpretação. 

Ano: 2020 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: Prefeitura de Novo 
Hamburgo - RS Prova: INSTITUTO AOCP - 2020 - Prefeitura de 
Novo Hamburgo - RS - Guarda Municipal 

8. Qual é a lei que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal? 
A) Lei n° 7.784/88. 
B) Lei n°8.974/89. 
C) Lei n°9.784/99. 
D) Lei n°9.503/97. 
E) Lei n°9.605/99. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFPB Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFPB - Administrador de Edifícios 

9. São legitimados(as) como interessados no processo 
administrativo: 
A) pessoas físicas ou jurídicas que iniciem no processo 

administrativo sem a titularidade de direitos ou interesses 
individuais ou no exercício do direito de representação. 

B) aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou 
interesses que não possam ser afetados pela decisão a ser 
adotada. 

C) as organizações e associações representativas, no tocante a 
direitos e interesses individuais e coletivos. 

D) as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a 
direitos ou interesses difusos. 

E) as associações, no que se refere a direitos ou interesses 
individuais. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFRB Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFRB - Farmacêutico - Bioquímico 

10. A Lei Federal nº 9.784/1999 estabelece normas básicas sobre 
o processo administrativo no âmbito da Administração Federal 
direta e indireta, visando, em especial, à proteção dos direitos 
dos administrados e ao melhor cumprimento dos fins da 
Administração. Sobre esse diploma normativo, assinale a 
a l ternat iva correta re lac ionada ao tema "processo 
administrativo". 
A) O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir 

total ou parcialmente do pedido formulado ou, ainda, renunciar a 
direitos disponíveis. 

B) A competência é irrenunciável, indelegável e invocável, e se 
exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como 
própria. 

C) Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou servidor que 
tenha amizade íntima ou inimizade notória somente com algum 
dos interessados ou com os respectivos cônjuges e 
companheiros. 

D) Concluída a instrução de processo administrativo, a 
Administração tem o prazo de até 30 (trinta) dias para decidir, 
excluída a hipótese de prorrogação ainda que expressamente 
motivada. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFRB Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFRB - Técnico de Laboratório - 
Microscopia 

11. A Constituição Federal assegura a todos os cidadãos o duplo 
grau de jurisdição. Em suma, depois de uma decisão em 
primeira instância, faculta-se às partes o direito de recorrer. 
Assim também acontece no processo administrativo. Nesse 
diapasão, é correto afirmar que são legítimos(as) como partes no 
recurso administrativo 
A) todas as pessoas em pleno gozo de seus direitos políticos, por 

meio de petição dirigida ao juízo local. 
B) aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamente afetados 

pela decisão recorrida. 
C) apenas aqueles que possuam interesse econômico e que serão 

prejudicados pela decisão. 
D) associações de classe desde que representantes do setor em que 

trabalha o investigado. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFRB Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFRB - Técnico de Laboratório - 
Microscopia 

12. Dentre os legitimados como interessados no processo 
administrativo (Lei n° 9.784/99), dentre outros, é possível 
destacar 
A) apenas as pessoas físicas membros da administração pública. 
B) pessoas físicas ou jurídicas, desde que não pertencentes ao 

quadro de servidores públicos. 
C) as organizações e associações representativas, no tocante a 

direitos e interesses coletivos. 
D) apenas servidores diretamente ligados ao setor de lotação do 

investigado. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFRB Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFRB - Técnico de Laboratório - 
Microscopia 

13. O devido processo legal é uma garantia fundamental 
positivada no art. 5º da Constituição Federal. No âmbito dos 
funcionários públicos, tem-se a Lei nº 9.784/99, que dispõe sobre 
o tema. Com base no exposto, nos processos administrativos, 
será observado(a) 
A) o atendimento a fins de interesse privado, vedada a renúncia total 

de poderes ou competências, salvo autorização em lei. 
B) a manutenção de sigilo absoluto dos atos administrativos, mesmo 

sob ordem judicial, por se tratar de coisa pública. 
C) a proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas 

as previstas em lei. 
D) a interpretação da norma administrativa da forma que melhor 

garanta o atendimento do investigado, vedada aplicação 
retroativa de nova interpretação. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFFS Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFFS - Técnico de Laboratório - 
Aquicultura 

14. Pode-se destacar que as decisões do processo 
administrativo não estão adstritas, no que se refere aos seus 
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efeitos, apenas aos servidores, aos cidadãos, aos agentes 
públicos, aos administradores ou aos administrados, mas 
repercutem, também, em relação aos legitimados, denominados 
interessados no processo administrativo. Assim, os 
interessados no processo administrativo podem ser 
A) as pessoas físicas e jurídicas que não sejam partes ou que não 

iniciem o processo administrativo, mas que sejam afetadas, 
diretamente, pela decisão administrativa a ser adotada. 

B) as pessoas jurídicas que não iniciem o processo administrativo, 
nem possam ser afetadas, diretamente, pela decisão 
administrativa proferida. 

C) as pessoas físicas ou jurídicas que, sem terem iniciado o 
processo administrativo, têm direitos ou interesses que possam 
ser afetados pela decisão a ser adotada. 

D) as entidades representativas, na defesa de interesses de pessoas 
jurídicas privadas, legalmente constituídas quanto a direitos dos 
servidores. 

E) as pessoas jurídicas atuando especificamente no exercício do 
direito de representação de entidades associativas. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFFS Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFFS - Técnico de Laboratório - 
Aquicultura 

15. No que se refere aos atos da Administração Pública, de 
acordo com a Lei n°9.784/99, o prazo a ser observado para 
anular os atos ilegais dos quais decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários 
A) é decadencial, tendo a Administração Pública 5 anos para a 

anulação, contados da data do conhecimento da ilegalidade do 
ato praticado. Passado o referido prazo, o ato será convalidado. 

B) é decadencial, tendo a Administração Pública 5 anos para a 
anulação, contados da data da prática do ato tido por ilegal. 
Passado o referido prazo, a Administração Pública apenas pode 
anular o ato judicialmente, já que o ato nulo não admite 
convalidação. 

C) é decadencial, tendo a Administração Pública 5 anos para a 
anulação, contados da data do processo judicial para a anulação, 
já que o ato nulo não admite convalidação. 

D) é decadencial, tendo a Administração Pública 5 anos para a 
anulação, contados da data em que foram praticados os atos. 
Passado o referido prazo, a Administração Pública perde o direito 
de anular o ato, ocorrendo a coisa julgada administrativa, salvo 
comprovada má-fé. 

E) é decadencial, tendo a Administração Pública 5 anos para a 
anulação, contados da data de conhecimento da ilegalidade do 
ato praticado. Passado o referido prazo, o ato somente pode ser 
anulado via judicial, e a inércia da Administração ensejará a 
convalidação do ato nulo. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: UFFS Provas: 
INSTITUTO AOCP - 2019 - UFFS - Bibliotecário-Documentalista 

16. Nos processos administrativos, devem ser observados 
vários princípios, dentre eles está o princípio da verdade real ou 
também nominado princípio da verdade material. Em relação a 
esse princípio, assinale a alternativa correta. 
A) O princípio da verdade real expressa que a Administração deve 

tomar decisões com base em fatos reais, não devendo se 
satisfazer com a versão oferecida pelos sujeitos, sendo que deve 
a Administração carrear todos os dados, informações, 
documentos a respeito da matéria tratada, sem estar limitada aos 
aspectos trazidos pelos sujeitos. 

B) O princípio da verdade real determina que a Administração deve 
tomar decisões sem, contudo, ofender a verdade formal, devendo 
obedecer sempre as provas e documentos que foram carreadas 
aos “autos” ficando adstrita sua decisão à observância desses 
elementos sob pena de serem as decisões anuladas por 
ilegalidade. 

C) O princípio da verdade real determina que a Administração deve 
tomar decisões amparadas nos documentos, informações e 

dados, mas somente àqueles que foram possibilitados o 
contraditório e a ampla defesa, ficando a decisão final jungida aos 
aspectos trazidos pelos sujeitos. 

D) O princípio da verdade real determina que a Administração deve 
tomar decisões amparadas apenas nos documentos, informações 
e dados trazidos ao processo administrativo, desde que tenham 
sido oportunizados a ampla defesa e o contraditório. A busca pela 
verdade real deve ser mitigada em razão do reconhecimento da 
supremacia do interesse público sobre o privado. 

E) O princípio da verdade real determina que a Administração deve 
tomar decisões amparadas pelo princípio da legalidade e, por isso 
mesmo, devem as decisões ser observadas somente pelos 
documentos, informações e dados constantes do processo 
administrativo, vedada, portanto, a busca por outras provas não 
suscitadas pelos sujeitos. 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: Prefeitura de Vitória - 
ES Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - Prefeitura de Vitória - ES - 
Agente Comunitário de Saúde 

17. Preencha as lacunas e assinale a alternativa correta.  
Segundo a Lei nº 9.784/1999, que trata do Processo 
Administrativo, quando a matéria do processo envolver assunto 
__________________, o órgão competente poderá, mediante 
despacho motivado, abrir período de __________________ para 
manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se não 
houver prejuízo para a parte interessada. 
A) de interesse privado / consulta pública 
B) sigiloso / consulta privada 
C) de interesse geral / consulta pública 
D) sigiloso / consulta pública 

Ano: 2019 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: Prefeitura de Vitória - 
ES Prova: INSTITUTO AOCP - 2019 - Prefeitura de Vitória - ES - 
Agente de Combate á Endemias 

18. Considerando o que dispõe a Lei do Processo 
Administrativo, Lei n° 9.784/1999, tem-se que a administração 
deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de 
legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos 
A) prescritos. 
B) de improbidade. 
C) adquiridos. 
D) imorais. 

Lei nº 8.429/1992 
Improbidade Administrativa 

Ano: 2023 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: PC-GO Prova: 
INSTITUTO AOCP - 2023 - PC-GO - Escrivão de Polícia da 3ª 
Classe 

1. São tipos de improbidade administrativa, conforme a 
Lei Federal nº 14.230/2021, EXCETO 
A) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 

ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou 
declaração a que esteja obrigado.  

B) nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o quarto grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica investido em cargo político, de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 
ou de confiança ou, ainda, de função política ou 
gratificada na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste 
mediante designações recíprocas. 
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Lei 9.784/99 e Lei 8.429/92 
Professor: Raphael Spyere do Nascimento 

C) aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 
jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público, durante a atividade.  

D) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos 
de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de 
usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar 
promessa de tal vantagem. 

E) deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, 
desde que disponha das condições para isso, com vistas 
a ocultar irregularidades. 

Ano: 2023 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: PC-GO Prova: 
INSTITUTO AOCP - 2023 - PC-GO - Escrivão de Polícia da 3ª 
Classe 

2. João é servidor público e foi condenado ao 
ressarcimento ao erário em razão da prática de 
improbidade administrativa. Ocorre que ele não tem 
condições financeiras de quitar o débito, necessitando do 
parcelamento da dívida. De acordo com o que prevê a Lei 
nº 8.429/1992, assinale a alternativa correta. 
A) O débito poderá ser parcelado mediante autorização 

judicial em, no máximo, vinte e quatro parcelas 
monetar iamente corr ig idas, se demonstrada a 
incapacidade financeira do réu. 

B) A lei não prevê a possibilidade de parcelamento do débito, 
mas, verificando o juiz a hipossuficiência do réu, poderá 
deferir a medida.  

C) Caso a parte reconheça a dívida, poderá depositar 
judicialmente trinta por cento do valor da dívida e parcelar 
o saldo remanescente em seis parcelas nos meses 
subsequentes, sempre corrigidas monetariamente até o 
pagamento. 

D) O parcelamento poderá ocorrer mediante requerimento 
administrativo perante a autoridade competente até o 
limite máximo de dez parcelas corrigidas monetariamente. 

E) Comprovada a incapacidade financeira da parte, o juiz 
poderá deferir o parcelamento em até quarenta e oito 
parcelas mensais, corrigidas monetariamente.  

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: PC-GO Prova: 
INSTITUTO AOCP - 2022 - PC-GO - Papiloscopista Policial 
da 3ª Classe 

3. A Lei nº 8.429/1992 dispõe sobre as sanções aplicáveis 
em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa. Considerando o que dispõe a referida lei, 
assinale a alternativa INCORRETA acerca das penas 
aplicáveis. 
A) Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser 

considerados os efeitos econômicos e sociais das 
sanções, de modo a viabilizar a manutenção de suas 
atividades. 

B) As sanções somente poderão ser executadas após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória. 

C) A sanção de proibição de contratação com o poder 
público deverá constar do Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas. 

D) No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos 
tutelados pela referida lei, a sanção limitar-se-á à 

aplicação de multa, sem prejuízo do ressarcimento do 
dano e da perda dos valores obtidos, quando for o caso. 

E) Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do 
dano não poderá deduzir o ressarcimento ocorrido nas 
instâncias criminal, civil e administrativa que tiver por 
objeto os mesmos fatos, tramitando cada uma de maneira 
independente. 

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: MPE-MS 
Prova: INSTITUTO AOCP - 2022 - MPE-MS - Promotor de 
Justiça Substituto 

4. João, profissional liberal dotado de elevado grau de 
instrução acadêmica, resolveu auxiliar seu irmão, Pedro, 
com instrução do ensino fundamental completo, na 
busca pela aprovação em concurso público para cargo 
com exigência de grau de instrução compatível com a de 
Pedro. Para tanto, João combinou que faria a prova o 
mais rápido possível e, após, deixaria as respostas 
transcritas e escondidas no banheiro para que Pedro 
obtivesse acesso às suas respostas. Assim procederam 
ao se inscreverem no certame, prestarem a prova e 
obterem aprovação. Apenas Pedro ingressou no cargo. A 
ação dos irmãos fora descoberta somente após o 
ingresso de Pedro no cargo, tendo sido instaurado 
processo administrativo para apuração dos fatos, e 
Pedro afastado de suas funções. O processo concluiu 
pela efetiva prática irregular dos irmãos com deliberado 
intuito de beneficiar Pedro, concluindo, também, que não 
houve participação de terceiros nos fatos.  
Com base nas disposições da Lei de Improbidade 
Administrativa, assinale a alternativa correta.  
A) Apenas Pedro auferiu vantagem indevida com o 

recebimento de seus vencimentos, configurando 
enriquecimento ilícito e, por isso, deve responder por ato 
de improbidade administrativa. 

B) A atitude de ambos causou prejuízo ao erário no que 
tange aos vencimentos pagos indevidamente pela 
administração pública, e, por isso, ambos devem 
responder por ato de improbidade administrativa. 

C) Ambos não poderão responder por ato de improbidade 
administrativa, pois, nos termos da Lei nº 8.429/1992, 
com as alterações da Lei nº 14.230/2021, sua ação não 
pode ser caracterizada como ato doloso contrário ao 
caráter concorrencial do concurso público. 

D) Ambos frustraram, em ofensa à imparcialidade, o caráter 
concorrencial de concurso público e, por isso, devem 
responder por ato de improbidade administrativa.  

E) Ambos só responderiam por ato de improbidade 
administrativa se, quando de suas condutas, fossem 
agentes públicos, ou, ainda, agido com a participação de 
agentes públicos terceiros.  

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: MPE-MS 
Prova: INSTITUTO AOCP - 2022 - MPE-MS - Promotor de 
Justiça Substituto 

5. O prefeito de certo município determinou a realização 
de compras de peças automotivas, para atender à 
administração pública, junto à pessoa jurídica cujo sócio 
é um apoiador e le i toral seu. Poster iormente, 
providenciou a feitura de procedimento administrativo de 
licitação relativo às compras dos últimos três meses, 
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Lei 9.784/99 e Lei 8.429/92 
Professor: Raphael Spyere do Nascimento 

formalizando, então, o pagamento desse período, tendo o 
empresário colaborado com a apresentação de cotações 
e propostas em nome de terceiros, a fim de atender aos 
requisitos legais da licitação. Considerada a situação 
descrita, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) A conduta do prefeito configura ato de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, bem como 
viola os princípios administrativos da legalidade, 
moralidade e impessoalidade. 

B) A aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.429/92 
independe de efetiva ocorrência de dano aos cofres 
públicos, salvo quanto ao dever de ressarcimento. 

C) Acaso os preços praticados estejam acima dos valores de 
mercado, é indispensável também o ressarcimento ao 
erário em relação aos pagamentos superfaturados. 

D) O prefeito municipal também está sujeito às sanções 
previstas na Lei Anticorrupção, Lei nº 12.846/2013, como 
a punição pecuniár ia, acaso comprovada sua 
responsabilidade subjetiva.  

E) É possível a cumulação das ações de responsabilidade 
por atos de corrupção previstas na Lei nº 8.429/92 e na 
Lei nº 12.846/2013, observando o princípio constitucional 
do non bis in idem. 

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: MPE-MS 
Prova: INSTITUTO AOCP - 2022 - MPE-MS - Promotor de 
Justiça Substituto 

6. No tocante à Lei de Improbidade Administrativa e Lei 
Anticorrupção, assinale a alternativa INCORRETA. 
A) Os agentes públicos poderão ser sancionados pela 

prática de atos de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 37, § 4º, da Constituição Federal, desde que 
comprovada sua responsabilidade subjetiva.  

B) Os agentes públicos poderão ser sancionados pela 
prática de atos de improbidade administrativa, nos termos 
do art. 37, § 4º, da Constituição Federal, com a perda dos 
direitos políticos e da função pública, indisponibilidade dos 
bens e ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

C) A Lei nº 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção 
(LAC), prevê a responsabilização objetiva administrativa e 
civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira. 

D) Nos termos da Lei nº 8.429/92, é considerado sujeito ativo 
da Lei de Improbidade o particular que, em tese, induza 
ou concorra dolosamente para a prática do ato de 
improbidade, sendo porém inviável a propositura de ação 
de improbidade contra o particular, sem a presença de um 
agente público no polo passivo. 

E) Para a configuração dos atos de improbidade 
administrativa que causem prejuízo ao erário (art. 10 da 
Lei nº 8.429/92), é indispensável a comprovação de 
efetivo prejuízo aos cofres públicos. 

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: MPE-MS 
Prova: INSTITUTO AOCP - 2022 - MPE-MS - Promotor de 
Justiça Substituto 

7. Sobre a ação por ato de improbidade administrativa, 
assinale a alternativa INCORRETA.  
A) A ação de improbidade administrativa possui natureza 

civil, mostrando-se indevida a sua equiparação às ações 

penais para as quais o detentor de mandato eletivo possui 
prerrogativa de foro, sendo o juízo de primeiro grau o 
competente para processar e julgar a causa. 

B) Nas ações de ressarcimento ao erário e improbidade 
administrativa ajuizadas em face de eventuais 
irregularidades praticadas na utilização ou prestação de 
contas de valores decorrentes de convênio federal, o 
simples fato de as verbas estarem sujeitas à prestação de 
contas perante o Tribunal de Contas da União, por si só, 
não justifica a competência da Justiça Federal. 

C) Na ação civi l pública por ato de improbidade 
administrativa, é possível o prosseguimento da demanda 
para pleitear o ressarcimento do dano ao erário, ainda 
que sejam declaradas prescritas as demais sanções 
previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/92.  

D) Em razão dos princípios constitucionais do direito 
administrativo sancionador, o novo regime prescricional 
previsto na Lei nº 14.230/2021, que alterou a Lei nº 
8.429/92, se benéfico ao réu, é retroativo.  

E) A norma que aboliu a improbidade culposa não retroage 
para atingir a coisa julgada, também não tendo incidência 
durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes. 

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: PC-GO Prova: 
INSTITUTO AOCP - 2022 - PC-GO - Agente de Polícia 

8. Jackson é delegado de polícia lotado em Rio Verde-GO 
e preside um inquérito policial sigiloso envolvendo um 
ex-prefeito do Município, acusado de coordenar uma rede 
de exploração sexual de adolescentes. Jackson, porém, 
tem seu aparelho tablet furtado. O microcomputador 
continha informações sigilosas sobre o procedimento, e 
o vazamento de dados acaba por frustrar uma operação 
que seria realizada contra o investigado, que se livra do 
flagrante por ter se antecipado à diligência extravasada. 
Por causa do acontecido, o Ministério Público ajuíza ação 
de improbidade contra Jackson, acusando-o de revelar 
fato ou circunstância de que tem ciência em razão das 
atribuições e que deveria permanecer em segredo, 
propiciando beneficiamento por informação privilegiada 
ou colocando em risco a segurança da sociedade e do 
Estado. Diante do exposto, é correto afirmar que 
A) Jackson cometeu improbidade, mas a acusação deveria 

ser de revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço de 
mercadoria, bem ou serviço.  

B) Jackson não cometeu improbidade, pois sua conduta 
desatenciosa, sem comprovação de ato doloso com fim 
ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade 
administrativa. 

C) Jackson cometeu improbidade na modalidade dolo 
eventual, pois deveria se atentar às circunstâncias que 
envolviam portar consigo objeto que possuía dados 
relevantes à Administração da Justiça. 

D) Jackson não cometeu improbidade, pois sua conduta 
desatenciosa, sem comprovação de prejuízo orçamentário 
ao erário, afasta a responsabilidade por ato de 
improbidade administrativa. 

E) Jackson deverá ser condenado à perda da função pública 
e multa civil de até 36 (trinta e seis) vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente. 
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Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: PC-GO Prova: 
INSTITUTO AOCP - 2022 - PC-GO - Delegado de Polícia 
Substituto 

9. O Direito Administrativo reserva disposições especiais 
para a manutenção da regularidade na atuação de 
agentes públicos. Assim, o Brasil tem construído, nas 
últimas décadas, arcabouço normativo que se dedica à 
apuração e responsabilização de agentes públicos diante 
de possíveis casos de atuação irregular. Diante desse 
contexto, foi apurado que um servidor público de dado 
Município, mediante recebimento de vantagem 
econômica indevida oferecida por licitante, emitiu 
parecer técnico inverídico que beneficiou uma 
construtora, contratada mediante licitação, para 
realização de obras de uma creche, de modo a consolidar 
o recebimento de obras que descumpriam os parâmetros 
adotados no instrumento convocatório. Em relação à 
responsabilidade dos agentes envolvidos, é correto 
afirmar que 
A) a verificação de efetivo dano ao erário, no caso narrado, é 

requisito para aplicação da sanção de perda da função 
pública em matéria de improbidade administrativa.  

B) poderá ser determinado o afastamento do servidor, que 
não terá direito à integralidade da sua remuneração, no 
curso da apuração dos fatos. 

C)  pode ser determinada a suspensão dos direitos políticos 
de forma liminar em sede de ação civil pública 
competente, de modo a preservar a higidez de processos 
eleitorais futuros. 

D) o trânsito em julgado de sentença condenatória em ação 
civil pública por improbidade administrativa é requisito 
legal para a perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos do servidor. 

E) na ação de improbidade administrativa, a revelia da parte 
requerida importa na presunção de veracidade dos fatos 
alegados pelo autor, tendo em vista a supremacia do 
interesse público. 

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: Governo do 
Distrito Federal Prova: INSTITUTO AOCP - 2022 - Governo 
do Distrito Federal - Policial Penal 

10. A ação para a aplicação das sanções previstas na Lei de 
Improbidade Administrativa prescreve em oito anos, contados 
a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações 
permanentes, do dia em que cessou a permanência.   

Ano: 2022 Banca: INSTITUTO AOCP Órgão: IPE Prev 
Prova: INSTITUTO AOCP - 2022 - IPE Prev - Analista em 
Previdência - Direito - Edital nº 002 

11. Analise o seguinte caso hipotético:  
Marinalva, prefeita municipal, foi condenada em ação de 
improbidade administrativa por ter nomeado seu cônjuge, 
José, para o exercício de cargo em comissão como Chefe 
de Gabinete. Nos termos da Lei Federal nº 8.429/1992, a 
conduta de Marinalva caracterizou ato de improbidade 
administrativa, na modalidade 
A) enriquecimento ilícito, podendo acarretar, dentre outras 

penas, a perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos por até 14 (catorze) anos. 

B) lesão ao erário, podendo acarretar, dentre outras penas, a 
perda da função pública e a suspensão dos direitos 
políticos por até 12 (doze) anos. 

C) lesão ao erário, podendo acarretar, dentre outras penas, o 
pagamento de multa civil de até 12 (doze) vezes o valor 
da remuneração percebida pelo agente.  

D) violação aos princípios da administração pública, podendo 
acarretar, dentre outras penas, a perda da função pública 
e a suspensão dos direitos políticos por até 4 (quatro) 
anos. 

E) violação aos princípios da administração pública, podendo 
acarretar, dentre outras penas, o pagamento de multa civil 
de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente. 

L e i n º 9 . 7 8 4 / 1 9 9 9 - P r o c e s s o s 
Administrativos Federais - 1. B, 2. D, 3. E, 4. 
D, 5. E, 6. D, 7. A, 8. C, 9. D, 10. A, 11. B, 12. C, 13. C, 
14. C, 15. D, 16. A, 17. C, 18. D. 

Lei nº 8.429/1992 - Improbidade 
Administrativa - 1. B, 2. E, 3. E, 4. E, 5. D, 6. B, 7. 
D, 8. B, 9. D, 10. C, 11. E, 12. B, 13. A, 14. D, 15. D, 16. 
C, 17. A, 18. B. 
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